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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS DO RELATÓRIO 

 

A presente análise tem por objetivo a apreciação dos processos de compensação 

de valores pagos pelo Tribunal de Justiça do Amapá a título de proventos de 

aposentadoria aos magistrados vinculados àquele Poder junto à Amapá 

Previdência,em observância à decisão judicial nos autos do Mandado de 

Segurança cujo processo encontra-se em curso no Tribunal de Justiça sob o nº 

0001748-58.2013.8.03.0000. 

 

2. CRONOLOGIA DOS ATOS NO PROCESSO DE COMPENSAÇÃO 

2.1 JANEIRO/FEVEREIRO/MARÇO DE 2019 

O Processo iniciou-se com encaminhamento do Diretor Financeiro – Atuarial a 

Chefe de Divisão de Arrecadação (Memo. nº 057/2019 – DIFAT, fl. 03), 

solicitando informações acerca de compensações efetuadas entre o Tribunal de 

Justiça do Amapá e a Amapá Previdência referente aos proventos de 

aposentadoria dos magistrados “no exercício de 2019”, bem como o plano ao 

quais as referidas compensações estavam vinculadas. 

Em 09 de abril de2019 a Chefe da Divisão de Arrecadação encaminhou o 

processo à Diretoria Financeira e Atuarial (fl. 4), através do Memo. nº 41/2019-

DIAR/AMPREV, juntando nessa ocasião apenas os meses de janeiro, 

fevereiro e março de 2019, referente aos proventos de aposentadoria dos 

magistrados do plano financeiro, acompanhado ainda do Despacho de mero 

expediente da Diretora do Departamento de Finanças do TJAP, QUE APESAR 

DE FAZER REFERÊNCIA A PAGAMENTOS RELATIVOS AO 

EXERCÍCIO DE 2018, SERVE COMO MARCO DE MUDANÇA DE 

PROCEDIMENTO A PARTIR DE ABRIL DE 2018 (vide orientações à fl. 

5). 



Consta ainda às fls. 7 o RESUMO DE RECOLHIMENTO À AMPREV 

SEGURADO E PATRONAL

 

 

Portanto, no mês de janeiro de 2019, os valores a serem compensados em 

relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e

centavos), apenas no Plano Finance

 
 

Consta ainda às fls. 7 o RESUMO DE RECOLHIMENTO À AMPREV 

SEGURADO E PATRONAL REFERENTE a janeiro 2019, conforme abaixo:

Portanto, no mês de janeiro de 2019, os valores a serem compensados em 

relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sete 

apenas no Plano Financeiro, informando-se às fl. 9 os comprovantes 

Consta ainda às fls. 7 o RESUMO DE RECOLHIMENTO À AMPREV 

, conforme abaixo: 

 

Portanto, no mês de janeiro de 2019, os valores a serem compensados em 

relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

quatro reais e sete 

9 os comprovantes 



de transferência números das OB’s 

Magistrados.  

Consta às fls. 10 o resumo de recolhimento à AMPREV segurado e patronal 

referente a fevereiro 2019

 
 

transferência números das OB’s e Planilha de Compensação de Proventos dos 

resumo de recolhimento à AMPREV segurado e patronal 

2019, conforme abaixo: 

e Planilha de Compensação de Proventos dos 

resumo de recolhimento à AMPREV segurado e patronal 

 



Desse modo, no mês de fevereiro de 2019

em relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sete 

centavos), apenas no Plano Fin

Da mesma forma, consta às fl

segurado e patronal referente 

 
 

no mês de fevereiro de 2019, os valores a serem compensados 

em relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sete 

centavos), apenas no Plano Financeiro. 

Da mesma forma, consta às fl. 12 o resumo de recolhimento à

segurado e patronal referente a março 2019, conforme abaixo: 

, os valores a serem compensados 

em relação aos magistrados aposentados resultou em um total de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sete 

resumo de recolhimento à AMPREV 

 

 



 
 

Em 11 de abril de 2019 a Diretoria Financeira e Atuarial encaminhou Despacho 

à Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária solicitando providências 

de dotação orçamentária (fl. 16) sendo que esta devolveu o processo à DIFAT, 

informando os dados de elemento de despesa e saldo disponível (fl. 17), 

juntando planilha orçamentária (fl. 18). 

Em 16 de abril de 2019 (fl. 19) a DIFAT encaminha o processo à Presidência da 

AMPREV requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, 

sendo que a autorização foi dada em despacho manuscrito na mesma página. 

Em 17 de abril de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e 

Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, destacando 

juntada de decisão judicial em sede de liminar nos autos do Mandado de 

Segurança nos autos do Processo nº 0001748-58.2013.8.03.0000, em curso na 

justiça estadual (que será discutido adiante). 

Em 22 de abril de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária 

enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e demais 

providências” (fls. 33), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no valor 

de R$ 4.413.163,00 para o exercício 2019. 

Em 24 de abril a Divisão de Contabilidade encaminhou Despacho à DIFAT 

informando que os pagamentos de janeiro, fevereiro e março de 2019 dos 

magistrados aposentados foram devidamente liquidados, juntando Notas de 

Liquidação nº 000191/2019, 192/2019 e 193/2019, cada uma no valor de R$ 

339.474,07 (trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e 

quatro reais e sete centavos). 

 

2.2. ABRIL DE 2019 

Dando início a um novo ciclo de compensação do pagamento da aposentadoria 

dos magistrados, em 14 de maio de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou 

Despacho à DIFAT anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 339.474,07 

(trezentos e trinta e nove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sete 

centavos) desta feita em relação ao mês de abril de 2019 (Plano Financeiro) 

conforme demonstrado abaixo: 



. 

 
 

 



Em 14 de maio de 2019 (fls. 44) a DIFAT 

AMPREV requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, 

sendo que a autorização foi dada em despacho manuscrito na mesma página.

Em 16 de maio de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e

Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho

posterior envio à DICON

Em 16 de maio de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária 

enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para li

providências” (fls. 49), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no valor 

de R$ 4.413.163,00 para 

segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fls. 50), juntando a Nota de 

Liquidação nº 000318/2019.

 

2.3. MAIO DE 2019 

Em 17 de junho de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de Compensação 

de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 

ml, oitenta e um reais e noventa 

compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados

Financeiro), desta feita referente ao 

demonstrado abaixo: 

 
 

Em 14 de maio de 2019 (fls. 44) a DIFAT encaminha o processo à Presidência da 

AMPREV requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, 

sendo que a autorização foi dada em despacho manuscrito na mesma página.

Em 16 de maio de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e

Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho (NE 123/2019)

posterior envio à DICON, para liquidação e compensação. 

de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária 

enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e demais 

), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no valor 

de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019. Na mesma data, o processo 

segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fls. 50), juntando a Nota de 

0318/2019. 

o de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de Compensação 

de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 418.081,97 (quatrocentos e dezoito 

ml, oitenta e um reais e noventa e sete centavos), dando início a 

compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados

, desta feita referente ao mês de maio de 2019

encaminha o processo à Presidência da 

AMPREV requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, 

sendo que a autorização foi dada em despacho manuscrito na mesma página. 

Em 16 de maio de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e 

(NE 123/2019), e 

de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária 

quidação e demais 

), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no valor 

Na mesma data, o processo 

segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fls. 50), juntando a Nota de 

o de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de Compensação 

quatrocentos e dezoito 

, dando início a outro ciclo de 

compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados (Plano 

mês de maio de 2019, conforme 

 



 

2.4. JUNHO DE 2019 

Em 03 de julho de 2019 (fls. 

de junho/2019 à Presidência da AMPREV requerendo autorização para 

empenho, liquidação e compensação, sendo que a autorização foi dada 

manuscrita na própria página do Despacho

Recolhimento e Planilha de Compensação de Proventos de Magistrados, no 

valor de R$ 373.163,17 (trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três 

reais e dezessete centavos), para início de novo

 
 

 

o de 2019 (fls. 72) a DIFAT encaminha o processo relativo ao 

à Presidência da AMPREV requerendo autorização para 

empenho, liquidação e compensação, sendo que a autorização foi dada 

na própria página do Despacho, anexando Demonstrativo de 

Recolhimento e Planilha de Compensação de Proventos de Magistrados, no 

valor de R$ 373.163,17 (trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três 

reais e dezessete centavos), para início de novo ciclo mensal, conforme abaixo:

relativo ao mês 

à Presidência da AMPREV requerendo autorização para 

empenho, liquidação e compensação, sendo que a autorização foi dada de forma 

anexando Demonstrativo de 

Recolhimento e Planilha de Compensação de Proventos de Magistrados, no 

valor de R$ 373.163,17 (trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três 

ciclo mensal, conforme abaixo: 

 



 
 

Em 05 de julho de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e 

Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e posterior envio à 

DICON, para liquidação e compensação (fl. 74). 

Ainda em 05 de julho de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fl.77), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no 

valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019. Em 05 de agosto de 2019 o 

processo segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fl. 79), juntando a Nota 

de Liquidação nº 000497/2019. 

 

2.5. JULHO DE 2019 

Em 09 de agosto de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT (fl. 81) anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos), 

somados ao valor de R$ 184.210,82 (cento e oitenta e quatro mil, duzentos e 

dez reais e oitenta e dois centavos), valor este relativo ao 13º dos magistrados, 

resultando num total de R$ 557.373,99 (quinhentos e cinquenta e sete mil, 

trezentos e setenta e três reais e noventa e nove centavos) dando início a outro 

ciclo de compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados (Plano 

Financeiro), desta feita referente ao mês de julho de 2019, conforme 

demonstrado abaixo: 



 

 
 

 



 
 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

autorização foi dada em 12 de agosto, mediante despacho manuscrito que consta 

às fl. 85. 

Em 14 de agosto de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento e 

Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e posterior envio à 

DICON, para liquidação e compensação (fl. 87). 

Ainda em 14 de agosto de2019, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fl.90), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, no 

valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019. Em 15 de agosto de 2019 o 

processo segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fl. 92), juntando a Nota 

de Liquidação nº 000590/2019, no valor de R$ 557.373,99 (quinhentos e 

cinquenta e sete mil, trezentos e setenta e três reais e noventa e nove centavos). 

 

2.6. AGOSTO DE 2019 

Em 17 de setembro de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de Compensação 

de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 (trezentos e setenta e 

três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos), dando início a outro 

ciclo de compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados (Plano 

Financeiro), desta feita referente ao mês de agosto de 2019, conforme 

demonstrado na página seguinte: 

 



 
 

 



 
 

 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

autorização foi dada, mediante despacho manuscrito que consta às fl. 98. 

Em 18 de setembro de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de 

Planejamento e Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e 

posterior envio à DICON, para liquidação e compensação (fls. 100). 

Em 19 de setembro de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fl.103), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, 

no valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019.  

Em 23 de setembro de 2019 o processo segue para a DIFAT, devidamente 

liquidado (fl. 104), juntando a Nota de Liquidação nº 000695/2019, no valor de 

R$ 373,163,17 (trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e 

dezessete centavos). 

 

2.7. SETEMBRO DE 2019 

Em 08 de outubro de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT (fl. 107) anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos), 

dando início a outro ciclo de compensação do pagamento da aposentadoria dos 

magistrados (Plano Financeiro), desta feita referente ao mês de setembro de 

2019, conforme demonstrado na página seguinte: 

 



 

 
 

 



 
 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

autorização foi dada em 09/10/19, mediante despacho manuscrito que consta às 

fl. 111. 

Em 10 de outubro de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento 

e Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e posterior envio 

à DICON, para liquidação e compensação (fl. 113). 

Ainda em 10 de outubro de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fl.116), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, 

no valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019.  

Na mesma data o processo segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fl. 118), 

juntando a Nota de Liquidação nº 000750/2019, no valor de R$ 373,163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos). 

 

2.7. OUTUBRO DE 2019 

Em 12 de novembro de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT (fl. 120) anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos), 

e incluindo o valor de R$ 276.406,87 (duzentos e setenta e seis mil, 

quatrocentos e seis reais e oitenta e sete centavos), estes relativos ao 13º salário 

de 2015, dando início a outro ciclo de compensação do pagamento da 

aposentadoria dos magistrados (Plano Financeiro), desta feita referente ao mês 

de outubro de 2019, conforme demonstrado na página seguinte: 



 

 
 

 



 
 

 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

autorização foi dada em 13/10/19, mediante despacho que consta às fl. 127. 

Em 14 de novembro de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de 

Planejamento e Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e 

posterior envio à DICON, para liquidação e compensação (fl. 129). 

À fl. 132 a Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária informa o saldo 

orçamentário disponível, de R$ 400.000,64 (quatrocentos mil e sessenta e 

quatro reais), anexando a Nota de Empenho nº 508/2019, no valor de R$ 

276.406,87 (duzentos e setenta e seis mil, quatrocentos e seis mil e oitenta e 

sete reais), especificamente para cobertura do décimo terceiro de 2015. 

Em 18 de novembro de 2019, o Gabinete da Presidência da AMPREV enviou o 

Processo a Divisão de Contabilidade, “com a nota de empenho devidamente 

assinada pelo Diretor Presidente para as devidas providências” (fl.136), após o 

que, a Divisão de Contabilidade encaminha em 22 de novembro de 2019 o 

processo para a DIFAT, devidamente liquidado (fl. 139), juntando as Notas de 

Liquidação nº 000878/2019, no valor de 276.406,87 (duzentos e setenta e seis 

mil, quatrocentos e seis mil e oitenta e sete reais) e 000879/2019, no valor de 

R$ 373.163,17 (trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e 

dezessete centavos). 

 

2.9. NOVEMBRO DE 2019 

Em 19 de dezembro de 2019 a Divisão de Arrecadação encaminhou Despacho à 

DIFAT (fl. 141) anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos) 

referente ao pagamento mensal e R$ 195.003,86 (cento e noventa e cinco mil, 

três reais e oitenta e seis centavos) referentes ao 13º do ano 2019, dando início a 

outro ciclo de compensação do pagamento da aposentadoria dos magistrados 

(Plano Financeiro), desta feita referente ao mês de novembro de 2019, 

conforme demonstrado na página seguinte: 



 

 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização 

autorização foi dada mediante

 
 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

mediante despacho manuscrito que consta às fl

 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

cho manuscrito que consta às fl. 146. 



 
 

Em 23 de dezembro de 2019, a DIFAT envia o processo a Divisão de 

Planejamento e Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e 

posterior envio à DICON, para liquidação e compensação (fls. 148). 

Ainda em 23 de dezembro de 2019, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fl.151), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, 

no valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019.  

Na mesma data o processo segue para a DIFAT, devidamente liquidado (fl. 154), 

juntando as Notas de Liquidação nº 000984/2019, no valor de R$ 373,163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos) 

e a de nº 000985/2019, no valor de R$ 195.003,86 (cento e noventa e cinco mil, 

três reais e oitenta e seis centavos) referentes ao 13º dos magistrados 

aposentados no ano 2019. 

 

2.10. DEZEMBRO DE 2019 

Em 23 de dezembro de 2019 a DIFAT encaminhou Despacho a Divisão de 

Arrecadação (fl. 155) anexando Demonstrativo de Recolhimento e Planilha de 

Compensação de Proventos de Magistrados, no valor de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos), 

dando início ao último ciclo do ano de compensação do pagamento da 

aposentadoria dos magistrados (Plano Financeiro), desta feita referente ao mês 

de dezembro de 2019, conforme demonstrado na página seguinte: 



 

A Divisão de Arrecadação restituiu o processo à DIFAT 

de 2020, para deliberações.

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para 

autorização foi dada na mesma data

 
 

A Divisão de Arrecadação restituiu o processo à DIFAT (fl. 161) em 23 de janeiro 

de 2020, para deliberações. 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

requerendo autorização para empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

na mesma data, mediante despacho que consta à

 

. 161) em 23 de janeiro 

Na mesma data, a DIFAT encaminha o processo à Presidência da AMPREV 

empenho, liquidação e compensação, sendo que a 

ue consta à fl. 163. 



 
 

Em 24 de janeiro de 2020, a DIFAT envia o processo a Divisão de Planejamento 

e Execução Orçamentária, para emissão de Nota de Empenho, e posterior envio 

à DICON, para liquidação e compensação (fl. 165). 

Ainda em 24 de janeiro de 2020, a Divisão de Planejamento e Execução 

Orçamentária enviou o processo à Divisão de Contabilidade, “para liquidação e 

demais providências” (fls.170), juntando a Nota de Empenho nº 000123/2019, 

no valor de R$ 4.413.163,00 para todo o exercício 2019 e Nota de Empenho nº 

561/2019 no valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais).  

Em 30 de janeiro de 2020 o processo segue para a DIFAT, devidamente 

liquidado e compensado (fl. 173), juntando a Nota de Liquidação de Restos a 

Pagar nº 000003/2020, no valor de R$ 18.991,05 (dezoito mil, novecentos e 

noventa e um reais e cinco centavos) e Nota de Liquidação de Restos a Pagar nº 

004/2020, no valor de R$ 354.172,12 (trezentos e cinquenta e quatro mil, cento 

e setenta e dois reais e doze centavos), resultando no total de R$ 373.163,17 

(trezentos e setenta e três mil, cento e sessenta e três reais e dezessete centavos). 

Em 03 de setembro de 2020, a DIFAT encaminhou o Processo ao arquivo, e 

após digitalização, foi enviado ao Gabinete da Presidência em 24 de março de 

2021, que o enviou a este COFISPREV em 25 de março de 2021 

Após a digitalização do processo, em 15 de março de 2021 (seis meses após o 

arquivamento), o processo foi enviado a este Conselho, e a então Presidente do 

COFISPREV despachou o processo à Conselheira Terezinha de Jesus Monteiro 

Ferreira, para relatoria. 

Consta da última folha do processo, Despacho assinado eletronicamente através 

do qual a citada Conselheira declina da relatoria, argumentando que  

“Em razão do término do mandato, em 23 de junho de 2021, 
deixei de proferir as análises e restituo os processos virtuais 
abaixo relacionados, para posterior distribuição e relatoria do 
colegiado subsequente”. 

Em 26 de julho de 2021, após assunção do novo Colegiado do COFISPREV, e em 

decorrência de novo Despacho exarado pelo atual Presidente do Conselho 

Fiscal, o processo foi enviado a este Relator. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O procedimento de “compensação” de proventos de aposentadoria aos 

magistrados está atualmente respaldado por decisão judicial (liminar 



 
 

concedida)nos autos do Mandado de Segurança cujo processo encontra-se em 

curso no Tribunal de Justiça sob o nº 0001748-58.2013.8.03.0000. 

Sem pretender discutir a decisão judicial acima apontada, certo é que a Lei 

915/2005 não trás previsão em relação à essa espécie de compensação, e de 

outro norte, a Constituição Federal estabelece em seu art. 40 da seguinte forma:  

 
 Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares 
de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de 
aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial.           (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019).  
 
(...) 
 
§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis 
pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a 
natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 
22.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019). 
(grifos nossos). 

 
Como é de amplo conhecimento, os RPPS’ssão Regimes Próprios de 

Previdência legalmente instituídos, que concedem no mínimo os proventos de 

aposentadorias e pensões. Para conceder tais benefícios, se faz necessária a 

existência de uma estrutura administrativa que seja responsável pela gestão 

do RPPS, intitulada como Unidade Gestora do Regime Próprio, no caso a 

AMPREV, no âmbito do Amapá.  

A finalidade da Unidade Gestora é a responsável pela administração, o 

gerenciamento e a operacionalização do regime próprio, incluindo a 

arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o 

pagamento e a manutenção dos benefícios, e o termo “unidade” evidencia 

justamente a necessidade de centralizar em único órgão a adminsitração de 

todos os assuntos que digam respeito à previdência em determinado ente 

federado.  

O único RPPS será administrado por uma única unidade gestora vinculada ao 

Poder Executivo. Essa Unidade Gestora deverá gerenciar, direta ou 

indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, dos benefícios de 

aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da EC 41/2003, de 



todos os poderes, órgãos e entidades do Ente federativo.

Ocorre que a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRA

ingressou com Mandado de Segurança em face do Presidente do Tribunal de 

Justiça, inconformados com ato administrativo baseado em orientação do 

Tribunal de Contas do Amapá no sentido de que os p

de aposentadoria de Juízes e Desembargadores deveria ser realizado pelo 

Órgão de Previdência estadual, no caso a AMPREV, sendo concedida a liminar 

e ao final confirmada com base no acordão publicado com a seguinte ementa:

 

 
 

todos os poderes, órgãos e entidades do Ente federativo. 

Ocorre que a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

ingressou com Mandado de Segurança em face do Presidente do Tribunal de 

Justiça, inconformados com ato administrativo baseado em orientação do 

Tribunal de Contas do Amapá no sentido de que os pagamentos de proventos 

de Juízes e Desembargadores deveria ser realizado pelo 

Órgão de Previdência estadual, no caso a AMPREV, sendo concedida a liminar 

e ao final confirmada com base no acordão publicado com a seguinte ementa:

DOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

ingressou com Mandado de Segurança em face do Presidente do Tribunal de 

Justiça, inconformados com ato administrativo baseado em orientação do 

gamentos de proventos 

de Juízes e Desembargadores deveria ser realizado pelo 

Órgão de Previdência estadual, no caso a AMPREV, sendo concedida a liminar 

e ao final confirmada com base no acordão publicado com a seguinte ementa: 

 



 

Em síntese, 

apontada coatora, seguindo orientação do Tribunal de Contas do Estado do 

Amapá, expediu o Ofício Circular

Desembargadores e demais Juízes, que a partir do mês de janeiro de 2014, seus 

proventos de aposentadoria passariam a ser pagos diretamente pela Amapá 

Previdência -AMPREV  e  não  mais  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Amapá,  o  

que, segundo entendimento da ASSOCIAÇÃO 

seus substituídos, amparado

autos  do  Procedimento  Administrativo  nº  006758/2013  (f

qual  restou  decidido,  por  unanimidade,  que  deve

do Amapá, continuar arcando com o pagamento do

compensando mensalmente  com as contribuições  gerais que são pagas, sem 

que isso importe a configuração de mais uma unidade gestora.

O processo também tem a participação do Estado do Amapá e da própria 

AMPREV na condição de Amicus

Extraordinário pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal (vide 

abaixo): 

 
 

Em síntese, alega a ASSOCIAÇÃO que a autoridade 

, seguindo orientação do Tribunal de Contas do Estado do 

expediu o Ofício Circular nº 008/2013-GP, comunicando aos 

demais Juízes, que a partir do mês de janeiro de 2014, seus 

tadoria passariam a ser pagos diretamente pela Amapá 

AMPREV  e  não  mais  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Amapá,  o  

segundo entendimento da ASSOCIAÇÃO feriu  direito  líquido  e  certo  

amparado na decisão proferida pelo Tribunal  Pleno,  nos  

autos  do  Procedimento  Administrativo  nº  006758/2013  (fl

qual  restou  decidido,  por  unanimidade,  que  deveria  o  Tribunal  de  Justiça

Amapá, continuar arcando com o pagamento dos magistrado

mensalmente  com as contribuições  gerais que são pagas, sem 

importe a configuração de mais uma unidade gestora. 

O processo também tem a participação do Estado do Amapá e da própria 

AMPREV na condição de Amicus Curiae, e atualmente encontra-se com Recurso 

Extraordinário pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal (vide 

que a autoridade  

, seguindo orientação do Tribunal de Contas do Estado do 

GP, comunicando aos 

demais Juízes, que a partir do mês de janeiro de 2014, seus 

tadoria passariam a ser pagos diretamente pela Amapá 

AMPREV  e  não  mais  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Amapá,  o  

feriu  direito  líquido  e  certo  dos 

Tribunal  Pleno,  nos  

ls.  60-66),  no  

o  Tribunal  de  Justiça 

magistrados aposentados 

mensalmente  com as contribuições  gerais que são pagas, sem 

O processo também tem a participação do Estado do Amapá e da própria 

se com Recurso 

Extraordinário pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal (vide 
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Desse modo, todo o procedimento de compensação em relação ao pagamento 

de proventos de aposentadoria para magistrados perante o Tribunal de Justiça 

do Amapá está baseado em liminar concedida e confirmada no julgamento do 

Mandado de Segurança acima referenciado, não havendo de se questionar o 

cumprimento da decisão judicial pela AMPREV. 

4. ANÁLISE DO PROCESSO DE COMPENSAÇÃO 
 

O processo de compensação relacionado ao pagamento de proventos de 

aposentadoria a magistrados, como já dito, baseia-se em decisão judicial que 

respalda a atuação dos dirigentes da AMPREV. 

O presente processo de compensação teve início no mês de abril de 2019 e por 

esse motivo seu primeiro ciclo contemplou os meses de janeiro, fevereiro e 

março de 2019, passando a ser processado mensalmente a partir do pagamento 

do mês de abril de 2019. 

Os valores apresentados para compensação em 2019 estão relacionados 

exclusivamente ao Plano Financeiro, e resultaram num valor total (12 meses + 

13º) de R$ 5.043.741,92 (cinco milhões, quarenta e três mil, setecentos e 

quarenta e um reais e noventa e dois centavos), distribuídos da seguinte forma: 

MÊS *VALOR (R$) *PLANO 

 

*QUANTIDADE  

JANEIRO 339.474,07 FINANCEIRO 10 

FEVEREIRO 339.474,07 FINANCEIRO 10 

MARÇO 339.474,07 FINANCEIRO 10 

ABRIL 339.474,07 FINANCEIRO 10 

MAIO 418.081,97 FINANCEIRO 11 

JUNHO 373.163,17 FINANCEIRO 11 

 13º de 2018 184.210,82 FINANCEIRO  

JULHO 373.163,17 FINANCEIRO 11 

AGOSTO 373.163.17 FINANCEIRO 11 

SETEMBRO 373.163.17 FINANCEIRO 11 

OUTUBRO 373.163.17 FINANCEIRO 11 

13º de 2015 276.406,87 FINANCEIRO  

NOVEMBRO 373.163.17 FINANCEIRO 11 

 13º de 2019 195.003,86 FINANCEIRO 11 

DEZEMBRO 373.163.17 FINANCEIRO 11 
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Observa-se que no decorrer do mês de agosto, houve o pagamento do valor de 

184.210,82 a título de décimo terceiro do ano de 2018, bem como no mês de 

novembro de 2019 ocorreu o pagamento a título de compensação do valor de R$ 

276.406,87, desta feita em relação ao décimo terceiro do ano de 2015. 

Tais pagamentos não tiveram nenhuma referência especial ou nota explicativa a 

dar amparo ao seu processamento. Além disso, não constou no processo (como 

já visto em outras análises realizadas) o procedimento de reconhecimento de 

dívidas de exercícios anteriores. 

A despeito disso, o processo está devidamente instruído em relação a sua 

organização, contendo capa, numeração de páginas, identificação dos 

responsáveis da AMPREV pela validação das informações e identificação dos 

magistrados que receberam proventos de aposentadoria no decorrer do ano de 

2019, bem como os respectivos valores individuais. 

Além disso, foi apresentada a vinculação do que foi compensado em relação ao 

Fundo Financeiro, em total observância à segregação de massas instituída pelo 

art. 91 da Lei 915/2005 (alterado pela Lei 1432/2009), seguidos de notas de 

empenho e liquidação e demais documentos relacionados ao processo de 

compensação, tudo devidamente digitalizado e apresentado em arquivo PDF 

para análise deste Conselho Fiscal. 

Portanto, os valores pagos a título de proventos de aposentadoria de 

magistrados em 2019, nos termos da documentação acostada ao presente 

relatório, estão em consonância com o que é devido ao poder judiciário, 

conforme pode ser percebido pelo cotejamento das informações destacadas. 

Confirmados os valores, foram emitidas as Notas de Empenho já citadas e as 

respectivas Notas de Liquidação. 

Registre-se, portanto, que do ponto de vista formal o processo está parcialmente 

em consonância com os dispositivos legais aplicáveis, visto a ausência de 

esclarecimentos em relação aos pagamentos de valores relativos à décimo 

terceiro de exercicios anteriores. 

 

 

 



 
 

5. VOTO 

 

Considerando a pendência acima apontada, proponho converter a votação em 

diligência, instando a Diretoria da Amprev a explicar o motivo de pagamento de 

verbas relativas a décimo terceiro de anos anteriores apenas em 2019, bem 

como a respeito da ausência de processo de reconhecimento de dívida de 

exercício anterior (conforme procedimento já apresentado em outros processos 

de compensação). Solicito ainda, a confirmação que os valores compensados 

trata-se de natureza remuneratória. 

 

É o que tenho a relatar. 

 

É o nosso voto. 

 

Macapá-AP, 22 de fevereiro de 2022. 

 

ARNALDO SANTOS FILHO 
Conselheiro Relator 

Cód. verificador: 84949138. Cód. CRC: 37FF9B5
Documento assinado eletronicamente por ARNALDO SANTOS FILHO em 01/04/2022 10:22, conforme decreto nº
0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site: https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador


